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V19T03 E 1ELA?M)OS os autos do presente processo em 

que e embargante: l3titta ta da Bilveira, e eabarndn: a Entrada de 

Ferro 8orooabann: 

O ferrovi rto I3nttatit da Silveira, no se confbrnsq 

do coa o Ao6rdio de 21 de Junho de 1937,  da Primeira 0aarn que, 

atendendo a resultado da tnqu rito administrativo, deotdtu auto-

rizar que a adratntatraç o da Estrada do Ferro Sorooubana o deni-

tiese, visto ter praticado falta grave (a t. 514,  aifnea £ do De-

ereto 20.465, de 1931),  ofereceu emb8rg00 para ;ate Conselho P1, 

AP. 

A Estrada, nottf3.oula, falou por seu advogado e re-

presentnnte, oont etnndo que os returtdos embargos no bastassem 

em qualquer prova ou documento novo, conforma exige a lei, e,sel 

ao que assim não aoonteceeuo, iniøtindo que provada continuaria 

a falta grave, oonstnnto de abandono de serviço. Contrariando, 

ainda, una nlegaç o do mborgante, adiantou o patrono da embarga 

da que o príprio regulamento da Entrada de Ferro 8oroettb ann, baia 

como o regulamento da secretaria de Vtnç4o do Estado de são Pau-

lo, à qual a mesma Estrada se aohn hierarquicamente subordinada, 

fixam em dez dias o prato máximo a que o empregado pode faltar 

sem incorrer no abandono de serviço. 

Batista da Silveira, afora conaidernç ei de nature-

za viria que, a rigor, no refletem no caso, %ale como as tendeA 

tes a atribuir o inquérito à perseguição que lhe moveria um eup 

nor hierárquico, devido a diverg1noie do orden doutriiufrmn que 

00 separariam dentro da meu* corrente pol tioo-partidifrmn a que 

se filiaram, reconhece de tareia expressa que faltou ao serviço 
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VZ31O3 E 1tELATA1)Oø os autos do presente processo em 

que  embargante: Batia ta de Bilvetra, e eabnr d.a: a Estrada de 

Ferro øoroeitbana: 

O ferroviário Batista cia Silveira, no se oonfbrmn 

do com o Ac6rd o de 21 de Junho de 1937, da Primeira Cmana que, 

atendendo a resultado de Inquérito ndniniatnattvo, decidiu auto-

rizar que a adsatntstraç o da Estrada de Ferro lioroonhana o demi-

tiseo, visto ter prationcto falta grave (art. 5, alínea £ do De-

oreto 20. 65, de 1931), ofereceu 0nb8rg00 para iete Conselho Plp. 

R90 

A Estrada, nottticu1a  falou por seu advogado e re-

presentanto, oontistendo que os referidos embargos me baisenesem 

em qualquer prova ou doouaento novo, conforme exige a lei, aqueji 

mc que assim nso acontecesse, insistindo que provada continuaria 

a falta grave, oo atiinte de abandono de serviço. Contrariando, 

atada, uma e1egaç o do m Urgnnte 9 adiantou o patrono da eabarg 

da que o próprio regulamento da Entrada de Ferro 3oroonbana, bem 

como o regulamento da secretaria de Vtnçio do Estado de So Pau-

lo, t qual a mesma Estrada se nohn hierarquicamente subordinada, 

fixam em dez dias o prazo six.tao a que o empregado pode faltar 

sem incorrer no abandono de serviço. 

batista da Silveira, afora conøidereç es de nature-

za vária que, a rigor, ao refletem no caso, tais como as tendes 

tes a atribuir o Inquérito t perueguiç o que lhe moveria um gupjL 

nor hierárquico, devido a divorgnoua de ordem doutrinária que 

os aepararIan dentro da nea a corrente pol ttco-partid rua a que 

ae filiaram, reconhece de forma expressa que faltou ao serviço 
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por anis de quinze dias -  vinte e um o declara -  e, vèssando au-

tkia de direita, contesta o Ao6rd o da Primeira Câmara, afilifauR 

do que 'analogia por analogia, assisto no recorrente o direito 

de t,zmbem invocar a diaponiçio do r*gulaaento vigornnte na Via - 

çio Férrea do Rio Grande do flui, que dÁ o prazo de 30 dias  para 

considerar a au5 Amo1n do ewpr'gndo 'como abandono de emprego'. 

A M. Procuradoria disto Conselho, Pegintando que os 

embargos foram apresentados no prato legal, fre o mérito pura a. 
pinar que sejam rejeitados e confirmada o deoin o embargada, por. 

que no contem mnt rin oapnx de destruí-la, nem to pouco exibem 

dooumentaç o nova, exigida por lei. 

No obstante a. reapaitavel optniAo do orgo da Pro-

curadoria, os eabirgoa, verdadeiramente • articulando apenas aatj 

ria de direito, a aplioaç o por analogia do prazo que estabelece 

a letra £ do art. 16 de Decreto 211.615, de 9 de julho de 19311,a& 

gundo os fundamentos do Ao6rd o da Primeira Cmara, devem ser rIL 

coibidos para que, realizado o exame porventura neceae frio, seja 

confirmada o referido Ac6rd o, pois, decidindo, por analogia, oo 

forme decidiu, praticou ato certo e legítimo.  E mala.  Dá-lhe 

apoio real, efetivo, o prino plo universal, consagrado pelo art. 

59 do Código Civil, que determina que 'coa o su And o, a obaour& 

dado ou a Indecisão da lei no se exime o juiz de sentenciar  ou 

despachar; no lhe negnn fundamentos, r*nta os proporcion am, a-

tidos, a1idon, aio  ac o art. 7 do 06d1go, diapondo.'iriplioam..se 

nos casos omissos as dtnponi ea oonoernentaa aos casos análogos*-, 

como taubem o ensinamento pacífico que, ordenasdo as leis em fun-

ção da importância que as destaque re1ntiva ente k influ Anoin que 

exerçam na ordem social, distribua em classes distintas as leis 

propriamente ditas e os regula entoa, portanto, se nos determos 

na htp teae em apreço, princípio que firma a precedAncia do de-

creto nQ  615, de 19311, sobre cUsposi t1v013 awlogoo que exis-

tam moa regulamentos da 8eoretariR de Viação do Fntndo de 8o Pa33 
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BESOLVEK os moabreo do Cmee1ho 

Wactonni do Trnbnlho, reunidos em eeøs o p3.ena, oouheoendo  doe 

esbargoa, douprer.i.-loo, para confirmar a deo3.so da Primeira C 

mara. 

Rio de Jnetro, 17 de fevereiro do 1938 

a)?rsaeieoo Unrbo n de Rezende  Preeideate 

a)Uoata Utrandn  Relator 

Ui presente ,a)J.L1eo*eI. de Re%vnde Atvb  Procurador Geral 
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